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			INTRODUÇÃO


			 


			Ao analisarmos o uso de um determinado sistema linguístico, percebemos que todas as línguas são heterogêneas e isto se faz necessário para que elas possam cumprir o seu papel de instrumento de comunicação, sendo esse traço que deve ser sistematizado pelos estudos sociolinguísticos, cuja principal referência é o americano William Labov. Esse conceito de heterogeneidade da língua também é apresentado por Silva-Corvalán (1988), em oposição ao conceito de língua como sistema homogêneo e uniforme. Assim, na abordagem sociolinguística, em que é possível entender o desenvolvimento de uma mudança linguística no uso real na comunidade de fala em que ela ocorre, comprova-se que há uma relação entre a fala dos membros de uma comunidade e certos fatores estilísticos e sociais. O fato é que tentar implantar uma norma, estabelecendo um padrão considerado “certo” no uso da língua, um modelo a ser seguido, é praticamente impossível. É necessário aceitar e acompanhar as evoluções por que passa a língua, porque a língua existe na atividade linguística concreta, a fala. Se falamos a língua, é porque sabemos essa língua, e não podemos negar também que a língua falada por um povo é a língua desse povo.


			O português é uma das línguas oficiais da Comunidade Econômica Europeia. Em 1994 foi criada a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, que reúne Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e Brasil. O Brasil é o único país de língua portuguesa da América. O português falado no Brasil não sofreu as mudanças ocorridas a partir do século XVIII na língua falada na metrópole. Mantém-se mais próximo da maneira de pronunciar da época da descoberta e tem fortes influências indígenas, africanas e, mais tarde, de imigrantes europeus que se instalaram no Centro-Sul. A língua portuguesa foi transplantada, para o Brasil, a partir do século XVI, encontrando várias línguas sendo utilizadas pelos indígenas e enfrentando, com a vinda de mão de obra escrava, o contato com falantes de línguas africanas diversas. A língua de contato entre o colonizador e os povos indígenas do litoral foi o tupi. Os jesuítas estudaram essa língua, e ela se estabeleceu como língua geral, ao lado do português, na vida cotidiana da colônia, sendo mais tarde proibida por uma Provisão Real. Nessa época, o português se fortaleceu com o afluxo de grande número de pessoas da metrópole. Com a expulsão dos jesuítas do país, em 1759, o português fixou-se definitivamente como o idioma do Brasil. 


			A vinda dos escravos, oriundos de diversas regiões da África, no início de nossa colonização, é um dos fatores relacionados à nossa história linguística. Discute-se muito que influência tem essa população em relação à formação do nosso português popular, falado pelas camadas da população não escolarizada e socialmente desligada dos padrões cultos da nossa língua, principalmente aquelas remanescentes de quilombos ou situadas na zona rural, longe dos centros urbanos e, portanto, isoladas culturalmente. Segundo Lucchesi (2003), no português popular do Brasil, os processos de transmissão linguística irregular mais leves compreenderam uma fase inicial em que ocorreu uma variação mais ou menos intensa em relação ao uso dos mecanismos gramaticais e nas fases seguintes uma manutenção desse quadro de variação, o que resultou numa heterogeneidade da fala. Além de usarem o português como uma segunda língua, modificada pelas condições de aquisição, os escravos e ex-escravos foram transmitindo essa língua, um português modificado, para os seus descendentes, que a receberam como a sua primeira língua. É claro que, sendo maioria em algumas comunidades, podem ter influenciado em alguns traços do português popular, principalmente na zona rural, local para onde eram enviados para o trabalho nas plantações de cana-de-açúcar ou de fumo. Essa população, além disso, não tinha tanto contato com as vilas e povoados que existiam na época. 


			Essas variedades da língua portuguesa vêm nos mostrar como o português não pode ser considerado uma língua homogênea, já que sofreu influências externas nos diferentes lugares em que foi implantado, devido à colonização portuguesa. Também nesses lugares, sofreu influências internas que fizeram com que houvesse variações derivadas de tantas outras influências. Apesar da língua oficial do Brasil ser a Língua Portuguesa, cujo padrão é adotado pela escola como modelo para o ensino, acontece, no entanto, a utilização de um português variável, por vezes bem diferente da orientação escolar. Isso porque existe em toda língua variações que têm maior prestígio que outras. Por outro lado, a escola desqualifica essa diversidade. Esses preconceitos estão sendo destruídos com a contribuição dos estudos sociolinguísticos, pois o português do Brasil não é uma entidade simples e homogênea. O português usado pelo falante brasileiro possui variações e elas devem ser analisadas como formas múltiplas de se utilizar a língua portuguesa. 


			Ao constatar as variações que ocorrem na língua portuguesa no Brasil (diatópicas, diastráticas e diafásicas), desfaz-se a visão de que o português brasileiro é único, simples e homogêneo. Além da escola, que contribui para que o padrão normativo da língua seja adotado pelos falantes, desprezando as outras variedades da língua, tidas com algo “errado” e que não deve ser conservado, sendo alvo inclusive de discriminação dentro do ambiente escolar, outros fatores determinam o comportamento linguístico. Um que é observado por vários autores e considerado de relevância em relação à seleção de uma variante em vez de outras é o gênero. Labov, por exemplo, comenta o fato de que as mulheres têm mais contato com os filhos nos primeiros anos de vida, por isso também influenciariam a criança no processo de aquisição da língua. Ele também constatou que as mulheres tendem a usar formas mais inovadoras, quando não estigmatizadas, do que os homens.


			Si es cierto que se da una influencia de los padres en el lenguaje temprano de los niños, la de las mujeres es aún mayor; ciertamente las mujeres hablan a los niños pequeños más que los hombres y tienen una influencia más directa durante los años en que los niños están formando reglas lingüísticas con más rapidez y eficacia1. (Labov, 1983, p. 374)


			Sabemos que o fato linguístico é eminentemente social. É impossível conceber a existência da sociedade sem a existência da língua que serve para transmissão de informações e estabelecimento de relações. E é através dessa troca de informações proporcionada pelo uso da língua que a sociedade evolui. A língua influencia o desenvolvimento da vida social, e a sociedade, por sua vez, contribui para as variações ocorridas na língua. Por isso, não podemos conceber um estudo da língua sem que se observe o contexto sociocultural em que ela se encontra. A observação dos fenômenos sociais que interferem no uso da língua pelo falante é o objeto de estudo da sociolinguística. A sociolinguística entende que a variação existe e a língua é um sistema heterogêneo que está sempre em mudança. 


			Em relação às mudanças que ocorrem na língua, um dos fenômenos mais discutidos atualmente diz respeito à teoria de princípios e parâmetros proposta por Chomsky, em 1981, quando se iniciou nos estudos da Gramática Gerativa uma fase marcada pela busca dos princípios universais das línguas humanas. Partiu-se, como afirma Duarte (1985), das variações intralinguísticas possíveis que são permitidas. Assim, aos princípios universais da linguagem humana estariam associados parâmetros variáveis, ou seja, propriedades sintáticas que admitiriam duas possibilidades de manifestação. Dentro desse contexto, temos o parâmetro do sujeito nulo ou pro-drop. O português europeu, assim como o italiano e o espanhol, é uma língua pro-drop, permitindo o uso opcional do pronome sujeito. No entanto, o português brasileiro, devido à perda da morfologia flexional, está se tornando uma língua não-pro-drop. 


			Este é o tema abordado neste livro, situado no âmbito da língua portuguesa no Brasil, desde a sua formação, no período colonial, até as recentes mudanças verificadas atualmente, que se compõe de cinco capítulos. No primeiro capítulo, falaremos sobre o Português Popular do Brasil, a partir de um estudo da história da língua portuguesa no Brasil, desde o momento em que os portugueses aqui chegaram e a implantaram em território brasileiro. Iremos abordar a situação inicial, em que encontramos várias línguas em contato, desde o português europeu, às diversas línguas faladas pelos indígenas que aqui habitavam, até a chegada dos negros africanos de diversas regiões da África e que também falavam línguas diversificadas, de acordo com o seu local de origem, de onde foram trazidos como escravos. Também vamos abordar como a língua portuguesa se estabeleceu em terras brasileiras e as principais variações e diferenças entre o Português do Brasil e o Português de Portugal. A partir daí analisaremos os principais debates sobre a língua do povo brasileiro. Seria uma língua portuguesa, brasileira ou nacional? Vamos analisar também a proposta de Lucchesi (2001) sobre a natureza descrioulizante do português brasileiro, o contato entre línguas e o conceito de deriva secular adotado por Naro e Scherre (1993). 


			No capítulo 2, apresentaremos o Parâmetro do Sujeito Nulo, no âmbito da teoria de princípios e parâmetros proposta por Chomsky (1981). Assim, abordaremos o parâmetro do sujeito nulo, ou parâmetro pro-drop, na Gramática Universal, que estaria relacionado às línguas que têm uma morfologia verbal muito rica, tornando-se, como afirma Lobato (1986), dispensável a realização fonética do sujeito pronominal. Essas línguas são chamadas pro-drop, ou línguas com sujeito nulo ou sujeito oculto, por permitirem a opção da realização fonética ou não do pronome sujeito.


			As teorias a respeito do estudo da variação e mudança linguísticas serão abordadas no capítulo 3 desta obra. Mostraremos como começaram os primeiros estudos relacionados a esse tema, com base na diferenciação entre língua e dialeto e o conceito de norma linguística. A partir daí, vamos verificar como se iniciaram os primeiros estudos sobre a variação linguística, o surgimento da Dialetologia, a relação entre língua e sociedade e a contribuição da Sociolinguística para os modernos estudos sobre a língua. 


			No Capítulo 4, faremos um breve relato histórico da comunidade estudada, descrevendo as amostras de fala e os tipos de entrevista, além do processamento de dados realizado para se obter os resultados que serviram de base para a nossa análise. Logo a seguir, no capítulo 5, mostraremos os resultados obtidos através de nossa análise de dados da variável dependente, das variáveis linguísticas e das variáveis sociais, observando os fatores que foram mais relevantes e que demonstraram uma maior significância para a conclusão de nossos estudos. Temos como variável dependente a realização ou não do sujeito pronominal. As variáveis linguísticas, consideradas significantes pelo programa de regras variáveis Varbrul, foram a pessoa do sujeito, o morfema de pessoa e número, o traço semântico [+/- humano], o tipo de oração, a menção anterior ao sujeito, a posição em relação ao antecedente e a topicalização. Quanto às variáveis sociais, analisamos as variáveis sexo, faixa etária e local de moradia do falante, se morador da zona urbana ou rural.


			Finalmente, na conclusão, apresentamos uma síntese dos resultados obtidos em nossos estudos e a nossa interpretação final sobre o parâmetro do sujeito nulo no português popular do interior do estado da Bahia.




			


			

			Notas


				

					1.  Se é verdade que há uma influência dos pais na linguagem precoce das crianças, a das mulheres é ainda maior; certamente, as mulheres falam mais com as crianças do que com os homens e têm uma influência mais direta durante os anos em que as crianças estão formando as regras da linguagem de maneira mais rápida e eficaz (tradução nossa).


				


				







			1. O PORTUGUÊS POPULAR DO BRASIL


			1.1 História da língua portuguesa no Brasil


			Ao tratar da transplantação e consolidação da língua portuguesa no Brasil, uma primeira questão que se coloca seria a da procedência dos colonos portugueses que vieram para o Brasil. Silva Neto (1988) comenta sobre a hipótese de ter havido um predomínio de colonizadores vindos do Sul de Portugal para o Brasil, durante o período de sua formação, enquanto colônia daquele país. No entanto, muitos estudos mostram que houve um equilíbrio em relação à imigração de portugueses para as terras brasileiras. Ele cita um trabalho de Tales de Azevedo, de 1955, em que é comentada a presença de um sulista para três nortistas, mas, ao mesmo tempo, ele afirma que o inverso teria acontecido em relação aos colonos de classes mais baixas como operários, artesãos, agricultores, pescadores etc. Silva Neto (1988) também cita uma pesquisa de Carlos Ott (1957) em que este afirma que houve predominância de colonos do Norte de Portugal no povoamento da Bahia no século XVII. Logo a seguir, Silva Neto (1988) diz que nas Cartas Chilenas do poeta mineiro Tomás Antonio Gonzaga, escritas no século XVIII, Rodrigues Lapa, num artigo escrito em 1958, encontrou uma gíria muito usada no Norte de Portugal e comenta que o padre Fernão Cardim, afirmou, em 1590, aproximadamente, que os moradores de Pernambuco teriam vindo, em sua grande maioria da província do Minho. Houve, também, uma lei de 1720, no século XVIII, que tentava impedir que os moradores dessa província viessem para o Brasil. No entanto, segundo Silva Neto (1988), devemos evitar generalizações, pois mesmo com a escassez de provas, essas nos levam a concluir que vieram colonos de todas as regiões de Portugal. Para ele, o interesse principal está na origem social dos colonos, principalmente das grandes massas que teriam vindo das classes humildes da província. Isso porque a linguagem dos camponeses tem um caráter conservador, o que teria resultado num sistema mais antigo, linguisticamente falando, o que levaria a associar a língua dos primeiros colonizadores à do século XV, anterior à colonização. Ele também afirma que tanto o português brasileiro quanto o espanhol americano têm grande semelhança com as línguas faladas nas zonas meridionais e cita Antenor Nascentes (1933) que comenta essa questão. Teyssier (1987) também fala sobre a semelhança existente entre o português brasileiro e o português meridional falado por colonos originários do Sul de Portugal. No entanto, ele explica que o povoamento se fez a partir de todas as regiões de Portugal.


			No Brasil colonial, segundo Silva Neto (1988), se fundiram portugueses vindos de todas as partes de Portugal e foram eliminados os fonemas específicos do Norte e certos “rusticismos”. Isso também aconteceu no Sul de Portugal, que é uma região de colonização, resultante do contato com portugueses de todas as partes do país, sendo que a fonética do Norte se encontrou com a do Sul durante a Reconquista e a colonização ultramarina. E Silva Neto (1988) reafirma que a pronúncia brasileira não se assemelha de modo algum à pronúncia do Norte de Portugal. Também ele lembra Schuchardt que, em 1870, afirmou que, devido ao cruzamento e ao contato entre indivíduos vindos dos mais diferentes lugares, as áreas que foram colonizadas tinham como característica uma enorme unidade linguística. Silva Neto (1988) lembra que no Brasil, na época da colonização, os portugueses encontraram diferentes grupos indígenas, sendo que, logo a seguir, dando início à exploração das novas terras e à expansão do domínio português, tiveram que trazer escravos do continente africano para esses trabalhos. A partir daí dá-se início à assimilação e incorporação da cultura portuguesa entre esses outros povos não europeus. Ele afirma que, naturalmente, se formou entre essa população, composta de índios, negros e mestiços, uma linguagem denominada crioulo ou semicrioulo, considerada rude e pertencente a uma gente inculta, que foi sendo eliminada através do processo de escolarização e a influência das classes mais altas, sobrevivendo ainda hoje em regiões rurais isoladas. Desde o início da colonização, que se iniciou no litoral, houve uma grande diferenciação entre o homem do litoral e do interior do Brasil, segundo Silva Neto (1988). Essa diferenciação é percebida até hoje no sertão que, ainda vive essa diferença, em relação à economia, cultura e modo de vida.


			Para Silva Neto (1988), há um grande exagero em relação ao que se diz da influência das línguas indígenas e africanas no português brasileiro, sendo, segundo ele, um desejo de exaltar a diversidade do nosso vocabulário ou a vontade de se reconhecer uma língua brasileira, chegando até a chamar alguns autores de despreparados linguisticamente e que as suas explicações não são compatíveis com os fatos. Ele diz que Nina Rodrigues, em 1932, afirmou ter encontrado a explicação para os desvios do português popular do Brasil nas construções sintáticas africanas e também as afirmações de João Ribeiro que, em 1906, disse que o sistema gramatical brasileiro foi influenciado pelas línguas africanas.


			Teyssier (1997) também comenta sobre isso e sobre os principais fatos históricos do nosso país, como a chegada da corte portuguesa e a Independência. Apresenta-nos o índio, o branco e o negro como as três bases da população brasileira. Nos primeiros períodos tínhamos um português falado pelos colonos, que possuíam traços específicos, enquanto os índios e negros adquiriram um português de forma irregular. Também existia nesse contexto a língua geral, o tupi, adaptado pelos jesuítas e usado pelos bandeirantes, que entrou em decadência no século XVIII, com a chegada de uma considerável quantidade de imigrantes portugueses e a proibição do Marquês de Pombal, oficializando a língua portuguesa.


			Quando os portugueses se instalaram no Brasil, o país era povoado de índios. Importaram, depois, da África grande número de escravos. O português europeu, o índio e o negro constituem, durante o período colonial, as três bases da população brasileira. Mas, no que se refere à cultura, a contribuição do português foi de longe a mais importante. (Teyssier, 1997, p. 93-94)


			Sobre as consequências de uma colonização heterogênea, Silva Neto (1988) comenta que, através do contato, ocorre a interação entre os indivíduos e, consequentemente, isso influencia o aprendizado e a modificação da língua de que cada um faz uso, eliminando assim as características de maior saliência na pronúncia de um ou de outro. Quanto aos traços dialetais, Silva Neto (1988) diz que estes se perdem no contato com sistemas que não os possuem, o que ainda é visto hoje em pessoas que vão morar em outras terras, misturando-se com outras comunidades. Nesses casos, elas tendem a buscar um denominador comum. 


			A implantação do Português Brasileiro (doravante PB) começa com a lusitanização do Brasil, a partir de 1532, quando são distribuídas 15 capitanias hereditárias. A partir do século XVIII, segundo Castilho (1997), houve o desbravamento das Minas Gerais e do Mato Grosso e de terras ao Sul pelos bandeirantes paulistas. A partir de 1808, houve um equilíbrio entre a população de Portugal e a do Brasil. Apesar das evidências de que os colonos que vieram de Portugal procederam das mais diferentes regiões, Castilho (1997) também afirma que há estudos que indicam a possibilidade de que predominou o Português de Portugal (doravante PP) meridional baseado em alguns fenômenos fonéticos. Mais de um milhão de indígenas, que falavam em torno de 1200 diferentes línguas, habitavam o Brasil na época da chegada dos portugueses. Os grupos aparentados que ocupavam a costa foram denominados, de um modo geral, como Tupinambás. Devido ao grande número de indígenas, superior ao dos portugueses, ocorreu uma situação de bilinguismo, pois os colonos portugueses tiveram de aprender o tupinambá ou tupi, falado no litoral, chamado de língua geral ou brasílica, que foi documentado pelo Padre José de Anchieta e os jesuítas. Também foi documentado no Brasil-colônia o kariri, que era falado em Sergipe e partes da Bahia e Pernambuco. A população indígena, no entanto, foi constantemente dizimada. Para Castilho (1997), as principais contribuições léxicas da língua indígena são os nomes de vegetais e animais, que provêm do tupi-guarani, não havendo comprovação de nenhuma influência fonética ou gramatical. O fato é que a língua portuguesa foi implantada, no Brasil, no século XVI, encontrando várias línguas sendo utilizadas pelos indígenas e enfrentando, com a vinda de mão de obra escrava, o contato com falantes de línguas africanas diversas. A língua de contato entre o colonizador e os povos indígenas do litoral foi o tupi. Os jesuítas estudaram a língua, e ela se estabeleceu como língua geral, ao lado do português, na vida cotidiana da colônia, sendo mais tarde proibida por uma Provisão Real. 


			A vinda dos escravos, oriundos de diversas regiões da África, no início de nossa colonização, é um dos fatores relacionados à nossa história linguística. Discute-se muito sobre que influência tem essa população em relação à formação do nosso português popular, falado pelas camadas da população não escolarizada e socialmente desligada dos padrões cultos da nossa língua, principalmente aquelas remanescentes de quilombos ou situadas na zona rural, longe dos centros urbanos e, portanto, isoladas culturalmente. Em relação à influência das línguas africanas, Castilho (1997) afirma que o português foi mais exposto a esta, já que vieram milhões de africanos, superando, e muito, a população portuguesa:


			Mas o português seria mais extensivamente exposto à influência das línguas africanas, pois de 1538 a 1855 foram trazidos 18 milhões de escravos negros, sujeitos a um contacto mais intenso com a população branca. (Castilho, 1997, p. 239)


			Esses escravos negros eram oriundos das culturas Banto e Sudanesa. Os primeiros eram originários, no Grupo Ocidental, do Congo e de Angola e, no Grupo Oriental, de Moçambique, Tanganika e Região dos Lagos, fixando-se no Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Maranhão, Pernambuco e Alagoas. Os Fula, os Mandinga, os Hauçá, os Fanti-Ashanti, os Ewê e os Ioruba ou Nagô, de cultura Sudanesa, que eram originários da costa Oeste africana - Sudão, Senegal, Guiné, Costa do Ouro, Daomé e Nigéria – vieram em quantidade maior que os bantos, dois séculos após, fixando-se principalmente na Bahia. Para Castilho (1997) são escassos os estudos que indicam as influências linguísticas das línguas africanas, sendo que os primeiros indicam simplificações da morfologia nominal e verbal da língua portuguesa, também atribuída aos indígenas. Castilho (1997) comenta que Castro (1980) afirmou que os portugueses misturavam os negros com os indígenas com a intenção de dificultar uma possível rebelião, o que gerou o que ele chama de “dialeto das senzalas”. Castilho (1997) também fala sobre a existência de semelhanças entre estruturas fonológicas do português e da língua banto, o que, segundo ele, não contribuiu para um aparecimento de crioulos africanos no nosso país.


			Teyssier (1997) cita os traços específicos que caracterizam o português falado no Brasil, a partir do século XVIII, através dos estudos de D. Jerónimo Contador de Argote sobre os dialetos ultramarinos da Índia, Brasil, etc. Há outros estudos que comentam sobre essa questão, conforme nos diz Teyssier (1997), como o Compêndio de Orthografia, em 1767, do Frei Luís do Monte Carmelo e a Gramática Philosophica, em 1822, de Jerónimo Soares Barbosa. Também no teatro português da segunda metade do século XVIII e da primeira do século XIX aparece o brasileiro como personagem, sendo caracterizado pelas variações ocorridas em sua linguagem. Castilho (1997) comenta sobre a questão da diferenciação do Português do Brasil (PB) e Português de Portugal (PP), citando o Visconde de Pedra Branca, Domingos Borges de Barros, que teria dado início à discussão sobre a língua brasileira, num texto escrito para o Atlas Etnográfico do Globo, de Adrien Balbi (1824-1825), citando João de Barros, que em seu Diálogo em louvor da linguagem, havia comparado o português ao castelhano.


			Com a chegada da Família Real ao Rio de Janeiro, em 1808, o Brasil abre os seus portos ao mundo, como capital da monarquia de Bragança, acelerando o seu desenvolvimento cultural, ocorrendo o que foi chamado por Teyssier (1997) de relusitanização, em consequência da vinda de 15.000 portugueses que chegaram com a Corte. Castilho (1997), cita Serafim da Silva Neto (1951) para explicar as três fases históricas da implantação do português no Brasil: uma fase inicial de bilinguismo, ocorrida de 1533 a 1654, onde predominava a língua geral; a decadência da língua geral, de 1654 a 1808, onde o tupi fica restrito a populações de interior e entre os jesuítas, com o português sendo disseminado pela costa e o uso de crioulos indígenas e africanos no interior do Brasil; e o período da “relusitanização” com a chegada de 18 mil portugueses ao Rio de Janeiro e o surgimento de novas cidades, o que distingue o falar rural do urbano. Se 15.000 ou 18.000, o que importa é que tínhamos aí um aumento considerável no número de falantes portugueses que passavam a habitar os centros urbanos da colônia. A partir de sua independência, em 1822, segundo Teyssier (1997), o Brasil passa por um período de aversão a tudo que vem de Portugal, sendo influenciado pela cultura francesa, além de acolher imigrantes europeus de outras nacionalidades. 


			Independente em 1822, o Brasil vai, naturalmente, valorizar tudo o que o distingue da antiga metrópole, particularmente as suas raízes índias. Deixar-se-á influenciar pela cultura da França e acolherá também imigrantes europeus de nacionalidade diversa da portuguesa. (Teyssier, 1997, p. 96-97)


			Teyssier (1997) afirma que existem alguns aspectos conservadores da fonética brasileira, resultante da “relusitanização” do Rio de Janeiro, em 1808, ano em que foi instalada a capital por D. João VI. Como nos diz Teyssier (1997), Verney descreveu, em 1746, a pronúncia das vogais átonas em posição final do falante brasileiro como uma situação já existente no português da Europa da primeira metade do século XVIII. Dentre outros exemplos, Teyssier (1997) cita as inovações fonéticas do século XIX realizadas em Portugal. A conclusão a que ele chega é que o português do Brasil mantém um distanciamento do português europeu em função do conservadorismo e das inovações da língua brasileira.


			Também a morfologia e a sintaxe apresentam oposições entre aspectos conservadores e inovadores do português do Brasil. Teyssier (1997) apresenta os brasileirismos pertencentes à língua normal e os pertencentes a registros sentidos como vulgares. Quanto ao tratamento no Brasil, foi simplificado. Houve o desaparecimento, como em Portugal, do vós e a sobrevivência do tu. Em Portugal este pronome sobrevive em regiões no extremo Sul e em áreas não totalmente delimitadas do Norte. Também há a diferença na escrita de certas palavras nos dois países. Alguns objetos possuem designações diferenciadas em seus aspectos técnicos, científicos ou sociais. Quando se trata da identificação de elementos próprios da realidade de cada país, como o clima, a flora, a fauna, as tradições locais, os costumes, a cultura popular, a vida social, a criatividade do “brasileiro” manifesta-se no seu vocabulário e fraseologia, principalmente pelo contato com as línguas indígenas e africanas. 


			Mas é sobretudo quando se trata de identificar objetos e noções próprios à realidade brasileira, ao clima, à flora, à fauna, às tradições locais, aos costumes, à cultura popular, à vida social que o “brasileiro” manifesta a sua criatividade vocabular e fraseológica. E, para isso, tem recorrido freqüentemente às duas fontes postas à sua disposição pelas duas populações com as quais os portugueses se misturaram no solo brasileiro: as línguas dos indígenas (em primeiro lugar, o tupi) e as línguas dos escravos negros. (Teyssier, 1997, p. 109)


			É praticamente impossível a existência de uma nação que tenha cultura e literatura própria, mas não tenha uma língua original. Segundo Teyssier (1997). Essa questão é levantada a partir do Romantismo pelos escritores desse período, sendo que José de Alencar, por exemplo, foi acusado pelo escritor português Pinheiro Chagas de escrever numa língua incorreta, numa referência ao uso dos pronomes átonos, uma questão famosa que irritava aqueles que não concebiam uma língua diferenciada da falada em Portugal. No século XIX, os escritores regionais passam a imitar a língua do povo incluindo os brasileirismos. A partir do Modernismo são recusados a tradição e o preconceito, buscando uma língua propriamente brasileira. Ele aponta para o surgimento de uma filologia e de uma linguística científica no Brasil, sendo que os casos particulares da língua no Brasil foram explicados como influências dos indígenas e africanos, afirmando que não é impossível que tenha havido uma contribuição crioula para a formação do português do Brasil.


			Surgem, então, teorias que tentam explicar a mudança linguística ocorrida no PB. De acordo com Castilho (1997), a primeira delas, muito discutida durante o Romantismo, foi a hipótese evolucionista que afirmava que, assim como do latim surgiu o português, deste surgiria o brasileiro. Whitney foi, então, evocado e seus estudos de 1875 anteciparam ideias sociolinguísticas contemporâneas ao relacionar a alteração da língua a questões como profissão, escolaridade, faixa etária e classe social. O contato entre línguas ocorrido durante a implantação do PB dá fundamentos para a hipótese da crioulização. A partir daí, Castilho (1997), cita Tarallo e Alkmin que, em 1987, nos fala sobre o pidgin e o crioulo, surgidos a partir do contato das línguas europeias com uma língua asiática, africana ou ameríndia do povo colonizado. Iniciado como forma simplificada de interação, o pidgin voltado para fins comerciais, com o prolongamento do contato evolui para o crioulo, uma língua natural, nativa, preenchendo as necessidades comunicativas dentro de um sistema linguístico.


			Segundo se acredita, ocorrendo o contacto entre uma língua européia do colonizador com uma língua asiática, africana ou ameríndia do colonizado, sucedem-se duas fases. Primeiramente, instala-se uma forma simplificada de interação, voltada unicamente para o interesse comercial, surgindo o pidgin (de business). Prolongando-se os contactos, o pidgin evolui para o crioulo, que representa uma elaboração mais profunda dessa linguagem de emergência, cujo poder referencial aumenta, produzindo-se interessantes fenômenos de acomodação da língua européia às regras gramaticais da língua não européia. Assim, enquanto o pidgin é uma língua de emergência, o crioulo é uma língua natural no sentido de que as pessoas podem aprendê-la quando nascem. (Castilho, 1997, p. 242)


			A hipótese crioulista do Brasil foi levantada por João Ribeiro em 1889. Se surgiram falares crioulos na África e na Ásia, através do contato com os portugueses, teria acontecido o mesmo no Brasil. Essa base crioula teria influenciado o surgimento das diferenças entre o PP e o PB, a partir da segunda metade do século XVII, acelerando as mudanças linguísticas. Os falares rurais tenderiam ao conservadorismo, enquanto a base crioula seria mais inovadora. A terceira hipótese é a internalista, que se fundamenta na estrutura das línguas, onde são identificados pontos de tensão, como o aproveitamento incompleto das distinções fonológicas, a perda de certas distinções e consequente perda de fonemas ou mesmo a criação de distinções novas. Utilizou-se do conceito de deriva, cunhado por Sapir, na década de 1920. Segundo esse conceito, os sistemas se acomodam, independente do seu deslocamento do seu local de origem para outros ambientes, sendo que Câmara Jr. (1957) foi o primeiro a comentar essa questão no PB, explicando a mudança através de fatores internos da língua, não tendo, segundo ele, necessidade de recorrer a hipóteses crioulas para explicá-la. A partir do conceito de uniformidade da língua, algumas hipóteses afirmam não existirem falares crioulos surgidos a partir de contatos com os indígenas e africanos, pois consideram o PB muito uniforme.


			A ausência de escolas e da imprensa, como afirma Castilho (1997) contribuiu para a acentuação da mudança linguística no PB. Atualmente, tanto há preocupações na documentação e descrição dos falares crioulos como também em relação à questão sociolinguística do país. O PB ora é visto como conservador, refletindo o falar quinhentista, ora como inovador afastando-se do PP. O falar do Brasil e de Portugal divergiu duplamente do português quinhentista, mas encontramos vestígios no PB que não mais existem no PP. Na língua portuguesa, temos três parâmetros da variação, entre o português falado e o escrito, o escolarizado e o não escolarizado, e o escrito corrente e o literário. Castilho (1997) ainda nos mostra as principais descobertas da dialetologia e da sociolinguística sobre o PB falado. 


			Várias foram as influências durante a formação da língua portuguesa no Brasil durante esse período de contato com as línguas indígenas, as línguas africanas e as línguas europeias. Ao chegar no Brasil, o português encontrou um país multifacetado linguisticamente falando. O contato inicial com as línguas indígenas originou uma língua denominada geral, assunto abordado a seguir.


			1.1.1 As línguas gerais do Brasil


			Através do contato entre portugueses e povos indígenas na América do Sul, entre os séculos XVI e XVII, encontramos o termo língua geral. Rodrigues (1996) procura definir e delimitar o conceito de língua geral, distinguindo os locais onde ela era falada: Tupi, em São Paulo, e Tupinambá, no Maranhão e Pará. Ele também se refere à chegada, logo a seguir, dos africanos e de vários outros povos indígenas que depois foram se tornando conhecidos. A expressão língua geral, como afirma Rodrigues (1996), nasceu no Norte do Brasil referindo-se aos índios que falavam línguas da família tupi-guarani, semelhantes à língua geral. Esses povos indígenas eram chamados índios de língua geral. Ele também afirma que muito se falou nos meios intelectuais brasileiros a respeito dessa expressão, muitas vezes designada como a língua falada pelos tupis e tupinambás, ou também como uma língua criada pelos jesuítas e ainda como um pidgin ou crioulo que surgiu desse contato da língua portuguesa com as diferentes línguas dos indígenas que aqui viviam naquela época. Também há a suposição dessa língua geral já existir mesmo antes da chegada dos europeus. Para Rodrigues (1996), essas afirmações dependem de um maior aprofundamento em estudos linguísticos e históricos. Seu objetivo, conforme afirma, é, além da definição e delimitação da expressão língua geral, apontar quais seriam as suas características sociolinguísticas e estruturais. Para ele, há uma necessidade muito grande de estudos sócio-histórico e linguístico-histórico.


			A população mestiça que possuía língua materna indígena das mães e não fazia uso do português europeu dos pais se formou rapidamente, segundo Rodrigues (1996), nos locais onde homens, desacompanhados de mulheres, durante o período de conquista e colonização do América do Sul, favorecia-se da abertura dos povos indígenas ao relacionamento matrimonial com os forasteiros. Principalmente entre os portugueses e os tupis, chamados tupinakins ou tupinikins, em São Vicente e Piratininga, no século XVI; entre os espanhóis e os guaranis do Paraguai, nos séculos XVI e XVII; e entre os portugueses e os tupinambás no Maranhão e no Pará, no século XVII. Esses três povos indígenas, como afirma Rodrigues (1996), possuíam uma cultura tupi-guarani e também as línguas eram semelhantes entre si, pertencendo à família linguística tupi-guarani. Esta pode ser dividida em pelo menos oito subgrupos, onde encontramos o tupinambá e o tupi num desses subgrupos e o guarani em outro subgrupo. O Tupi e o Tupinambá são línguas que possuem muita semelhança entre si, enquanto ambas não têm muitas características linguísticas em comum com o guarani. Mesmo pequenas, as diferenças entre as línguas tupi e tupinambá foram registradas a partir do século XVI e XVII, tanto na gramática do padre Anchieta, quanto no Vocabulário da língua brasílica e no dicionário dos missionários jesuítas. 


			Dentro do contexto histórico da colonização do Brasil e da formação do português brasileiro, Rodrigues (2000) apresenta-nos um breve resumo da história do Brasil, a partir do seu descobrimento, quando Pedro Álvares Cabral chegou a Porto Seguro, na Bahia, e manteve o seu primeiro contato com os indígenas que habitavam essa terra, encontrando os índios tupinaquins ou tupiniquins que falavam uma língua desconhecida de todos os tripulantes das naus portuguesas. Apesar de aqui ficarem quatro portugueses para que aprendessem a língua nativa, segundo Rodrigues (2000) eles não mais foram encontrados, quando Portugal resolveu, em 1532, enviar gente para viver no Brasil. A partir daí, foram fundadas as primeiras vilas: São Vicente, em 1532, por Martim Afonso de Sousa, em São Paulo; Porto Seguro, em 1534, na região da Bahia onde Cabral aportou pela primeira vez; Igaraçu e Olinda, em 1535 e 1536, respectivamente, em Pernambuco; Ilhéus, 1536, e Salvador, 1549, na Bahia, que se tornou sede da colonização portuguesa. Segundo Rodrigues (2000), os índios Tupinambás habitavam a região de Salvador e os Caetés, a de Pernambuco, e falavam a mesma língua dos Tupiniquins. Já os Tupis viviam em São Vicente, cuja língua era diferente, mas se assemelhava à dos Tupinambás, que também habitavam o Rio de Janeiro, cuja vila foi fundada pelos franceses em 1555, e a costa do Maranhão e do Pará. Em 1556 foi fundada pelos portugueses a cidade de São Sebastião, hoje Rio de Janeiro, os franceses foram expulsos, os índios assassinados. Os tupinambás que ali habitavam eram chamados de Tamoios. Os franceses também fundaram São Luís, atual capital do Maranhão, em 1612, aprendendo a língua tupinambá. Também foram expulsos pelos portugueses, em 1615, que fundaram o Forte do Presépio de Nossa Senhora de Belém, na entrada do Amazonas, em 1616, que deu origem à capital do Pará.


			De acordo com Rodrigues (2000), no período entre a vinda de Cabral e a fundação das primeiras vilas, o Brasil recebeu a visita de diversos navios europeus. Alguns visitantes ficaram e viveram com os indígenas, aprendendo a sua língua e seus costumes. Ele cita João Ramalho e Diogo Álvares Correia, o Caramuru. O primeiro viveu entre os tupis e, além de ajudar Martim Afonso de Sousa a fundar São Vicente, também fundou a vila de Santo André no interior de São Paulo. O segundo ajudou Tomé de Sousa a fundar a vila de Salvador, nomeado pelo rei de Portugal, o primeiro governador geral do Brasil. Por serem homens, em sua maioria, desacompanhados de mulheres, viveram com índias, passando a ter filhos mestiços, chamados pelos portugueses de mamelucos, e a maior parte era formada por aventureiros e condenados pela justiça a virem à força para a terra desconhecida, sendo que esse processo foi mais intenso nos séculos XVI e XVII. Nos locais mais próximos à primeira capital do Brasil, Salvador, esse processo foi mais reduzido em função do grande extermínio de indígenas e as doenças trazidas pelos brancos, já que os índios não haviam desenvolvido anticorpos e também pela imigração de casais e a introdução de órfãs portuguesas para casar com os colonos solteiros. Do ponto de vista linguístico, como nos diz Rodrigues (2000), isso gerou consequências importantes, como a expansão do português nas áreas centrais, apesar dos primeiros colonos terem aprendido, imperfeito ou não, o tupinambá, o que fez com que o vocabulário dessa língua tenha se incorporado ao português, através de nomes de animais, plantas, objetos e atividades desenvolvidas pelos indígenas.


			Por outro lado, o número de mamelucos cresceu na capitania de São Vicente, sendo que a língua tupi era a língua utilizada por eles durante todo o século XVI e parte do XVII, sendo alguns bilíngues, principalmente os homens. Mais tarde com o desaparecimento dos indígenas e o crescimento dos mestiços, essa língua foi incorporando termos do português, passando, então, a ser chamada de língua geral. Essa língua hoje é chamada de Língua Geral Paulista (LGP), pois também surgiu, segundo Rodrigues (2000) uma língua geral no Norte do Brasil. Essa língua geral paulista se expandiu com os bandeirantes, que eram quase todos mamelucos. A partir do século XVIII, com o crescimento do número de portugueses e brasileiros falantes do português, a LGP foi, aos poucos, sendo substituída pela língua portuguesa, devido à sua expansão pelo território brasileiro. O mesmo aconteceu com a Língua Geral Amazônica (LGA), também falada pelos mamelucos do Norte do Brasil, que adentraram a Amazônia, tanto como soldados para combater as invasões de outros povos europeus, como trabalhando nas missões religiosas, sendo até hoje falada no Noroeste do Amazonas, Sudeste da Colômbia e sudoeste da Venezuela, de acordo com Rodrigues (2000). Ele também enfatiza sobre a quantidade de línguas indígenas que aqui existiam no século XVI: cerca de 1.200 faladas por milhões de índios, enquanto que hoje ainda existem em torno de 180 línguas e em torno de 240.000 índios. 


			Rodrigues (1996) afirma que sua proposta é usar o termo língua geral para se referir às línguas surgidas nesse contexto sócio-histórico e linguístico específico que se iniciou com a colonização portuguesa em 1532, quando Martim Afonso de Sousa fundou a vila de São Vicente, região onde viviam os índios tupis. Antes disso, já viviam aqui, convivendo com estes, o Bacharel de Cananéia e João Ramalho, de grande influência em Portugal. No entanto, o que prevaleceu foi a grande quantidade de homens sós, que foram viver com as indígenas, gerando uma grande mestiçagem em que a língua materna era o tupi das mães e dos parentes que também eram índios. Isso durou por mais de cem anos, chegando o padre Antônio Vieira, de acordo com Rodrigues (1996), a dizer, no final do século XVII, que a língua falada no meio familiar era a língua dos índios e que a língua portuguesa os meninos aprendiam na escola. Com a extinção dos índios tupis, devido à matança e a um processo de intensa escravização, a sua língua também foi, cada vez mais, associada aos mestiços, chamados de mamelucos. Nas famílias de portugueses casados com mamelucas, quanto de mamelucos com mamelucas, falava-se o idioma dos mestiços. O marido falava a língua portuguesa e os filhos, depois de certa idade, também, tornavam-se bilíngues, sendo que os portugueses tinham domínio completo do idioma, enquanto que os mamelucos tinham um domínio mais restrito da língua, em graus diferentes. A língua que era falada pelos paulistas se distanciava dos indígenas e servia à sociedade dos mamelucos, cada vez mais, próxima da cultura portuguesa. Tudo isso e a situação de bilinguismo entre os homens, em sua maioria, levaram à modificação dessa língua em vários aspectos. Por outro lado, essa língua se generalizou entre a população paulista do século XVII ao século XVIII e foi chamada de língua geral, que se estendeu geograficamente devido às conquistas dos bandeirantes. Estes eram, em sua maioria, falantes da língua geral paulista (LGP) e a levaram a Minas Gerais, a Goiás, ao Mato Grosso e Paraná.


			Os espanhóis, segundo Rodrigues (1996), começaram a colonizar o Paraguai na segunda metade do século XVI, numa região povoada, em sua maioria, por índios que falavam o guarani, língua da família Tupi-Guarani. Entre os rios Paraná e Paraguai, separado das missões jesuíticas, o contato entre os espanhóis e os guaranis foi semelhante ao que se sucedeu em São Paulo, onde havia uma grande população mestiça tendo como língua materna o guarani e não o espanhol. O guarani indígena, então, aos poucos foi se transformando numa língua geral, usada tanto pelos mestiços, como pelos espanhóis que ali se estabeleceram e pelos índios. Essa língua geral é hoje o guarani criollo (GNC). Rodrigues (1996) também fala sobre a língua geral amazônica, lembrando que a colonização portuguesa no Maranhão, no Pará e na Amazônia, só veio a acontecer a partir da expulsão dos franceses na primeira metade do século XVII. Os índios tupinambás eram os habitantes dessa região, onde aconteceu o mesmo processo ocorrido na região de São Paulo. Do envolvimento dos colonos e soldados portugueses nasceu uma população mestiça que falava a língua das mães, que eram tupinambás. Depois essa língua foi sofrendo reajustes e era também chamada de língua geral desde os tempos coloniais, recebendo também a denominação de brasiliano. Hoje é chamada de língua geral amazônica (LGA) para distinguir da língua geral paulista (LGP).


			Rodrigues (1996) destaca ainda as principais características sociolinguísticas das línguas gerais existentes no Brasil, durante o período da colonização pelos portugueses, entre meados do século XVII até meados do século XVIII. Ele também salienta que as três línguas gerais (LGP, LGA e GNC) se formaram em situações linguísticas semelhantes, mas que se distinguem completamente da maneira ocorrida com as línguas pidgins e crioulas. As línguas gerais se originaram do contato entre homens europeus e mulheres indígenas de cultura e língua tupi-guarani. No primeiro período, os casais formados por portugueses e mulheres indígenas conviviam com a comunidade indígena, mas, com o passar dos tempos, devido a um contato menos intenso, que aos poucos foi se extinguindo por completo, e a destruição das comunidades indígenas puras e a formação de povoados compostos só por portugueses e mestiços, foram se afastando da sociedade e cultura indígena. Havia, em todos os casos, uma situação de bilinguismo parcial, sendo os falantes da língua geral a maioria. Não houve também interrupção na transmissão dessas línguas. As línguas gerais foram utilizadas como principal veículo de contato, contribuindo para a expansão social da colônia. Elas também foram ágrafas durante um grande período de sua existência, apesar dos registros de textos deixados por missionários jesuítas e até mesmo por leigos. Rodrigues (1996) também afirma que o guarani criollo (GNC) tem, desde o século XIX, se firmado como língua escrita, possuindo um aumento crescente de falantes, apesar da pressão e presença do espanhol escrito.


			Rodrigues (1996) comenta o fato de não existirem línguas gerais do Rio de Janeiro ao Piauí. Ele afirma que as costas de São Paulo, do Maranhão e do Pará, no século XVI, eram muito afastadas da sede da colônia em Salvador, na Bahia. Nessas áreas a quantidade de imigrantes europeus foi bem menor. Já na Bahia e Pernambuco, a imigração de portugueses, inclusive de famílias que vieram já constituídas, foi mais contínua. Também naquelas regiões não houve tanto extermínio de indígenas, como nas regiões centrais. O governador Mem de Sá destruiu os tupinambás, também chamados de tamoios, por estes terem sido aliados dos franceses e também os kaetés da Bahia e Pernambuco por estes terem assassinado o Bispo Fernandes Sardinha. Também as epidemias de varíola na Bahia e regiões vizinhas dizimaram uma grande quantidade de indígenas, o que motivou a importação de escravos africanos e a vinda de grande número de portugueses. Por esse motivo, nas regiões centrais, próximas à administração da colônia não houve condições sociolinguísticas para o desenvolvimento de uma língua geral. 


			Antonio Pigafetta, que era cronista de Fernão de Magalhães, documentou, em 1519, as primeiras palavras da língua tupinambá, segundo Rodrigues (2000) colhidas na Baía de Guanabara, em que, num total de doze, seis são equivocadamente atribuídas ao Brasil. Seriam na verdade, uma tentativa de registrar o nome dados pelos tupinambás aos objetos que os portugueses davam aos índios e o nome do alimento que era levado em troca para seguir viagem, a mandioca. Ele também cita o vocabulário manuscrito que está na Biblioteca Nacional de Paris e contém uma lista de 88 palavras, encontrando-se, além do nome de objetos envolvidos nas negociações comerciais, também o de animais, elementos da natureza, partes do corpo, termos de parentesco e elementos de conversação. Os primeiros livros sobre o Brasil, como cita Rodrigues (2000), foram publicados na Alemanha e na França. O primeiro, de 1557 é de Hans Staden, que naufragou numa expedição espanhola em Santa Catarina, subindo a pé até São Vicente, pelo litoral, foi artilheiro do forte de Bertioga e foi raptado pelos Tupinambás, convivendo muito tempo com eles, acompanhado de um escravo Karijó falante do Guarani antigo. O segundo foi publicado na França pelo padre André Thévet, que visitou a colônia como cosmógrafo real francês, o Singularidades da França Antártica. Em 1575 ele também publicou a Cosmografia Universal, em que cita novamente a terra dos Tupinambás, inclusive contendo traduções do Pai Nosso, da Ave Maria e do Credo, através de um índio que era prisioneiro dos Tupinambás, que aprendera com missionários portugueses. Também na França, em 1578, Jean de Léry publicou a História de uma viagem feita à terra do Brasil, que é considerada, de acordo com Rodrigues (2000) como umas das descrições que contém mais detalhes sobre os Tupinambás, inclusive contendo um longo texto em língua indígena traduzido para o francês, que contém um manual de conversação, um discurso de um líder indígena e informações gramaticais com explicações sobre a conjugação dos verbos. É a primeira reprodução da língua falada pelos Tupinambás e a primeira referência gramatical a ela. Em 1585, o padre José de Anchieta publica em Coimbra a Arte de grammatica da língua mais usada na costa do Brasil. Anchieta aprendeu a falar inicialmente o Tupi, em São Vicente e Piratininga, num convívio de dez anos. Depois foi para a Bahia onde entrou em contato com a língua dos Tupinambás. Ela começou a ser escrita em 1565, mas ao ser publicada, em 1595, continha a fala somente dos Tupinambás, com exceção de alguns termos que passaram pela revisão. Em 1621, é publicada A arte da língua brasílica, pelo padre Luís Figueira, em Lisboa, reimpressa em 1687. Um Catecismo da língua brasílica, com 270 páginas escritas em Tupinambá, foi publicado em 1618, tenho sido reeditado em 1686 e, em 1687, o padre luxemburguês Joam Phelippe Bettendorff publicou outro. Vários documentos dessa época, que se conservaram em manuscritos, foram editados no século XX, como o Vocabulário na língua brasílica, de uma cópia manuscrita em 1621 pelos jesuítas. Muitos manuscritos, segundo Rodrigues (2000), que foram editados somente no século XX, foram conservados e trazem informações importantes sobre as línguas Tupinambá e Tupi. O padre Pero de Castilho, em 1613, publicou um manuscrito com nomes de partes do corpo humano. O padre Anchieta escreveu também em tupi os catecismos Diálogo da Fé e A Doutrina Cristã, além de muitos poemas líricos e autos dramáticos em Tupinambá e Tupi. Rodrigues (2000) afirma também que foram introduzidos na língua portuguesa inúmeros nomes tupinambás e tupis relacionados a nomes de animais, plantas, lugares, além de adjetivos e verbos.
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